PROJETO DE LEI N.º 015, DE 3 DE JUNHO DE 2011

Altera o artigo 1º da Lei n.º 5.524, de 18 de novembro de 2010, que “Autoriza o Município de Jacareí a contratar financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, alocar recursos de contrapartida e oferecer garantias, e dá outras providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  O caput do artigo 1º da Lei n.º 5.524, de 18 de novembro de 2010 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º  Fica o Município de Jacareí, por intermédio do Poder Executivo, autorizado a contratar e garantir financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, junto à Caixa Econômica Federal – CEF, no âmbito do Programa de Financiamento de Contrapartida – PROPAC, dentro das diretrizes da Resolução 3.857, de 27 de maio de 2010, até o valor de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de crédito e condições específicas.

...

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 3 de junho de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí
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MENSAGEM

 


 Este Projeto de Lei trata da alteração do artigo 1º da Lei n.º n.º 5.524, de 18 de novembro de 2010, que “Autoriza o Município de Jacareí a contratar financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, alocar recursos de contrapartida e oferecer garantias, e dá outras providências”.

Através do Ofício n.º 1987/2011/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, a Secretaria do Tesouro Nacional aponta a necessidade de complementação dos documentos para verificação de limites e condições para a realização da operação de crédito entre a Prefeitura e a Caixa Econômica Federal – CEF. 

No que tange a Lei n.º 5.524/2010, deve ser enviada nova lei que conste a informação sobre o aporte de contrapartida do PAC, bem como a referência à Caixa Econômica Federal, como agente financeiro.

Apenas na mensagem justificativa do Projeto de Lei que originou a Lei n.º 5.524/2010 constou que se trata de financiamento da contrapartida de empreendimento do PAC, através do Programa de Apoio ao Financiamento das Contrapartidas do Programa de Aceleração do Crescimento – ProPac.

Por esta razão que se propõe a alteração do artigo 1º da Lei com a inclusão destas informações, conforme redação constante no artigo 1º da proposta.

 


 Diante destas considerações, é de suma importância a aprovação deste projeto de lei, a fim de possibilitar o financiamento autorizado pela Lei n.º 5.524/2010, destinado à continuidade das obras do córrego do Turi, que trará inúmeros benefícios  à população.

Justificado nestes termos encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 3 de junho de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA
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